Despejo por falta de pagamento - Cobranca -
Cumulagdo - Possibilidade - Notificagao
premonitdria - Desnecessidade -
Multa moratéria - Cddigo de Defesa
do Consumidor - Inaplicabilidade

Ementa: Apelagdo civel. Despejo cumulado com cobran-
ca. Possibilidade. Notificacdo premonitéria. Desnecessi-
dade. Multa moratéria.

- A Lei 8.245/91 prevé a possivel cumulacéo de acdo de
despejo com cobranca de encargos da locacéo.

- Desnecessdria a exigéncia da nofificacdo premonitéria,
quando o manejo da acdo de despejo resulta do des-
cumprimento contratual pelo locatdrio.

- Inaplicdvel o CDC no presente caso, multa de 10% vdlida.
Apelo desprovido.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.06.146489-7/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: RCL Consultoria

Turismo Ltda. - Apelado: José das Gragas de Andrade -
Relatora: DES.® ELECTRA BENEVIDES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR AS
PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2008. - Electra
Benevides - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® ELECTRA BENEVIDES (convocada) - Trata-se
de recurso de apelacdo interposto por RCL Consultoria
Turismo Ltda. contra decisdo de f. 75/80 que julgou par-
cialmente procedentes os pedidos iniciais na acéo ajui-
zada por José das Gracas de Andrade.

A senfenca condenou a apelante a pagar os alu-
guéis vencidos e os que venceram no curso da demanda
(até 12.01.2007), além dos encargos locaticios em atra-
so, acrescidos de multa moratéria de 10% (dez por cento),
corregdo monetdria de 0,33% (zero virgula trinta e trés por
cento) ao dia e juros de mora de 1% (um por cento).

Em seu recurso, aduz a apelante, preliminarmente,
que a apelacdo deve ser recebida no duplo efeito; que é
impossivel a cumulacéo de agdes de cobranca e despe-
jo e que falta a notificacdo premonitéria para que seja
caracterizada a mora.
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Acosta, em seu recurso, diversas decisdes.

No mérito, alega que o valor da multa (10%) é
abusivo, devendo ser reduzido para 2% (dois por cento).

Pediu a reforma da decisdo.

Contra-razdes, as f. 99/102.

E o relatério.

Conheco do recurso de apelacdo, presentes os
pressupostos subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Questdes preliminares.

1. Impossibilidade de cumulacdo de despejo com
cobranca.

Alega a apelante que s6 se pode cumular agéo de
despejo com agdo de cobranca quando a locacéo for
verbal. Assim, tendo em vista que hd contrato de
locac@o, impossivel a cumulagéo, devendo a acdo ser
extinta sem julgamento de mérito.

No caso dos autos, embora essa preliminar esteja
ultrapassada, tendo em vista que, em f. 72, o Magistrado
a quo julgou extinto o feito em relacéo ao despejo, per-
tinente fazer algumas consideracées.

Nos termos do art. 62, inciso |, da Lei 8.245/91,
nas agdes de despejo fundadas na falta de pagamento
de aluguel e acessérios da locacéo, o pedido de rescisdo
pode ser cumulado com o de cobranca.

E foi exatamente isso o que ocorreu no presente
caso. O apelado cumulou o pedido de rescisdo do con-
trato de locacéo com o de cobranca, adotando o rito
ordindrio, adequado para a hipétese.

A doutrina assim ensina:

Quanto & cumulacdo de pedidos, ao contrdrio do que se
poderia supor, a lei ndo inova. Sempre foi possivel a cumula-
¢do, desde que presentes os seus requisitos, previstos no arti-
go 292 do CPC, como a identidade do rito, compatibilidade
do pedido e competéncia do érgdo. Presentes tais requisitos,
a cumulacéo sempre foi admitida: sé que, agora, a lei a
consagra expressamente (SOUZA, Sylvio Capanema de. A
nova Lei do Inquilinato comentada. Rio de Janeiro: Forense,

0. 237).
A jurisprudéncia do TIMG néo destoa:

Acdo de despejo. Cobranca de aluguéis. Possibilidade de
cumulagéo. Art. 62, |, da Llei 8.245/91. Contrato de
locagdo. Inexigéncia de formalidades. Denunciagéo da lide.
Impossibilidade. Contestaco. Valores excessivos. Onus da
prova. - E certa a possibilidade de cumulacdo de acéo de
despejo por falta de pagamento com o pedido de cobranca
de aluguéis e encargos, pois que legislativamente prevista, a
teor do que dispde o art. 62, |, da Lei 8.245/91 (TAMG - 1¢
Camara Civel - Apel. Civel 367.292-0 - Rel. Juiz Gouvéa
Rios - j. em 08.04.2003).

Dessa forma, rejeito a preliminar.

2. Necessidade de notificacdo premonitéria.

Alega a apelante a necessidade de notificacéo pre-
monitdria.

Desnecessdria, a meu ver, na espécie sub judice,
a exigéncia da nofificacdo premonitéria, visto que o
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manejo da acdo de despejo resultou do descumprimen-
to contratual por parte da apelante, que deixou de hon-
rar o pagamento dos aluguéis e encargos locaticios,
cujos vencimentos |@ se enconfravam ajustados.

A lei ndo exige a prévia notificacdo do locatdrio.
Comprovando-se a desidia do locatario em cumprir sua
obrigacdo, qual seja o pagamento mensal do aluguel,
ndo é necessdria a sua prévia notificacdo para a retoma-
da do bem.

Nesse sentido:

Despejo. Falta de pagamento. Notificagdo prévia do locata-
rio. Desnecessidade. - Nao hé& falar em notificacéo pre-
monitéria do locatério, pois trata a hipétese de despejo por
falta de pagamento, e ndo de dendncia vazia (2° TACivSP -
Ap. s/ Rev. 670.762-00/3 - 79 Cam. - Rel. Juiz Miguel
Cucinelli - j. em 11.6.2002).

A obrigacdo do locatdrio de pagar os aluguéis e
encargos da locacdo é contratual, e sua mora é ex re,
decorrente do descumprimento do dever.

Portanto, néo estd o locador obrigado a promover
qualquer notificacéo prévia para a propositura da acdo
de despejo por falta de pagamento cumulada com
cobranca de aluguéis e encargos.

No presente caso, o pedido de despejo estd funda-
do em infracdo contratual por falta de pagamento a
tempo e modo dos aluguéis e dos encargos da locagéo,
aplicando-se a disposicdo contida no art. 9°, 1ll, c/c o
art. 62 da Lei 8.245/91.

Isso posto, ultrapasso, também, a segunda preli-
minar.

Questdes de mérito.

No mérito, cinge-se a apelacdo em questionar a
multa de 10% (dez por cento) cobrada pelo atraso no
pagamento do aluguel.

Entendo que o Cédigo de Defesa do Consumidor
(Lei n® 8.078/90) ndo se aplica as relacdes locaticias,
tendo em vista que locador e locatdrio ndo se
enquadram no conceito de fornecedor e consumidor, nos
termos dos arts. 2° e 3° do CDC.

Ademais, a relacéo locaticia é regulada por legis-
lacdo especifica, que em nada se confunde com a legis-
lag@o consumerista.

Assim, inaplicdvel a restricGo & multa contratual
prevista no art. 52, § 1°, do CDC e as disposicdes que
tratam de contrato de adeséo.

Nesse sentido:

- As relagdes locaticias possuem lei prépria que as regule.
Ademais, falta-lhes as caracteristicas delineadoras da
relacdo de consumo apontadas nos arts. 2° e 3° da Lei n°®
8.078/90.

- O Cédigo de Defesa do Consumidor, no que se refere a
multa por inadimplemento, ndo é aplicdvel as locacdes pre-
diais urbanas (REsp 204.244/MG - 5° Turma - STJ - Rel. Min.
Félix Fischer - j. em 11.05.99 - DJU de 1°.07.1999).



Por conseguinte, é valida a multa moratéria con-
tratada, devida no montante de 10% (dez por cento)
(Clausula 6° - 1. 08), sendo incabivel sua reducéo para
2% (dois por cento) com base no CDC.

O STJ assim j& decidiu:

Locagdo. Multa moratéria. Reducdo. Cédigo de Defesa do
Consumidor. Inaplicabilidade. - Consoante iterativos julga-
dos deste Tribunal, as disposicées contidas no Cédigo de
Defesa do Consumidor nédo sdo aplicéveis ao contrato de
locag@o predial urbana, que se regula por legislacdo prépria
- Lei 8.245/91. Recurso especial conhecido e provido (REsp
399.983/MS - 6° Turma - STJ - Rel. Min. Vicente Leal - DJU
de 13.05.2002).

Dessa forma, correta a sentenga acerca da possi-
bilidade de aplicacdo da multa contratualmente estipula-
da no percentual de 10% (dez por cento), j& que tal valor
n&o é abusivo.

Ante o exposto, rejeito as preliminares e nego
provimento ao recurso, mantendo a sentenca recorrida.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de’ocordo com a Relatora os DE§EMBAR-
GADORES JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES e
MAURILIO GABRIEL.
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Somula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO.
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